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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 126ª sessão realizada na data de 14/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 15.962/2005
MATÉRIA: ISS Construção Civil deduções da base de cálculo
RECORRENTE (A): PMP
RECORRIDO: Moiyses Cogo Filho/CBE Construtora e Empreend. Imobiliários
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): IVAN CÉSAR CANETTO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, MELISSA POZAR GODTSFRIEDT DE ABREU, JULIANA DUTRA REIS, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso de Ofício.

Baseado na legislação que disciplina o sistema tributário municipal, consolidada através da Lei Complementar nº 224/2008 em seu artigo 269 e nesse sentido a Instrução Normativa S.F. nº 04/2010 em seu artigo 2º, que disciplina a pauta fiscal para efeito de cálculo do ISSQN construção civil no município de Piracicaba e considerando a informação fiscal e planilhas acostada às fls. 795 e 816 a 819, onde a Divisão de Fiscalização confirma os valores passíveis de dedução da base de cálculo do ISSQN a ser recolhido, vota pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão de 1ª Instância Administrativa. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Moiyses Cogo Filho/CBE Construtora e Empreend. Imobiliários
Av. Independência, 2581 – B. Alto – Piracicaba – SP – CEP: 13416-240
Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 126ª sessão realizada na data de 14/06/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 37.536/2009
MATÉRIA: Isenção de IPTU produtor rural
RECORRENTE: Ida Romanini Camolesi
RECORRIDO (A): PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): JULIANA DUTRA REIS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDREA TEIXEIRA PADUA, MELISSA POZAR GODTSFRIEDT DE ABREU, JULIANA DUTRA REIS, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO E TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO.
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário

Pela análise dos elementos trazidos no processo, a recorrente não se enquadra nos requisitos legais para a concessão da isenção de IPTU na forma prevista pelos artigos 8º e 37 da Lei 3.264/90; Decreto 12.166/07 e art. 123, da Lei Complementar nº 224/2008. Ante o exposto, vota pelo não provimento ao presente recurso ordinário e mantém a decisão de Primeira Instância que indeferiu o cancelamento de IPTU devido para o ano de 2009. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.

RENATO LEITÃO RONSINI

Presidente

Ida Romanini Camolesi
Av. Rio das Pedras, 1609 – Vila Prudente – Piracicaba – SP – CEP: 13425-380
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112 (Tatiana)  


